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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

A iniciativa em apreço tem por objetivo eliminar do Regime Jurídico de Entrada, Permanência, Saída e 

Afastamento de Estrangeiros do Território Nacional – Lei n.º 23/2007, de 4 de julho -, a concessão de 

autorizações de residência, com dispensa de visto de residência, aos estrangeiros de países terceiros que façam 

prova de atividade de investimento (Vistos Gold). Esta matéria foi introduzida no referido Regime Jurídico pela 

Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, tendo ficado prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, no artigo 90.º - A e na 

alínea r) do n.º 1 do artigo 122.º, todos na sua redação atual, os quais a presente iniciativa propõem revogar. 

O proponente entende que só assim se poderá combater eficazmente os efeitos nefastos que o instituto trouxe 

ao País, designadamente: 

a) O aumento da criminalidade económica – o instituto tem estado associado a práticas de corrupção, tráfico 

de influências, peculato, branqueamento de captais e outros ilícitos fiscais e criminais;  

b) A promoção da especulação imobiliária – dado que a atividade de investimento se tem feito 

essencialmente por via da aquisição de imóveis, como facilmente o revelam os dados estatísticos 

reportados ao ano de 2017 em que dos 120 Vistos Gold atribuídos 114 se fundamentaram no cumprimento 

do requisito do ponto iii) da alínea d) do artigo 3.º da Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto: “Aquisição de bens 

imóveis de valor igual ou superior a 500 mil euros.”  

c)  A promoção de uma discriminação positiva injustificada dos mais ricos face aos mais pobres – 

traduzida na concessão de um visto de residência de forma célere, simples e desburocratizada que, 

segundo o proponente, “contrasta flagrantemente com o tratamento reservado a imigrantes que aqui vivem, 

que aqui trabalham, que descontam para a Segurança Social e que pagam impostos, a quem o Estado 

condena a um enorme calvário burocrático para a respetiva regularização, onde a incerteza, a espera, o 

adiamento e a burocracia são tão desesperantes como fragilizadores dos direitos”, transformando, deste 

modo, a concessão de autorizações de residência aos estrangeiros de países terceiros, num “bem 

comercial” apenas acessível aos mais ricos. 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

O Projeto de Lei n.º 920/XIII/3.ª é subscrito por dezanove Deputados do Grupo Parlamentar do Bloco de 

Esquerda ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e no artigo 118.º do Regimento da 

Assembleia da República (doravante Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um 

https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20072264
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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poder dos Deputados, nos termos da alínea b) do artigo 156.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 

4.º do Regimento, e dos grupos parlamentares, nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição 

e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento.  

Toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º do Regimento, encontra-

se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que 

traduz sinteticamente o seu objeto principal, embora possa ser objeto de aperfeiçoamento em caso de 

aprovação, dando assim cumprimento aos requisitos formais estabelecidos no n.º 1 do artigo 124.º do 

Regimento. 

De igual modo, encontram-se respeitados os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do artigo 120.º 

do Regimento, uma vez que este projeto de lei não parece infringir princípios constitucionais e define 

concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O presente projeto de lei deu entrada a 14 de junho de 2018. Foi admitido e anunciado em 15 de junho, altura 

em que baixou na generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), 

por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa – “Elimina os Vistos Gold” - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como 

lei formulário 1, embora, em caso de aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento, em sede de apreciação 

na especialidade ou em redação final, nomeadamente para que o título possa aproximar-se ao objeto da 

iniciativa e à designação da figura da “autorização de residência para atividade de investimento”, comummente 

conhecida por “visto gold”.  

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário determina que “Os diplomas que alterem outros devem indicar o número 

de ordem da alteração introduzida” (preferencialmente no título) “e, caso tenha havido alterações anteriores, 

identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”.  

 

A presente iniciativa, nos termos do seu artigo 1.º, revoga a autorização de residência para atividade de 

investimento, da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o Regime Jurídico de Entrada, Permanência, Saída 

e Afastamento de Estrangeiros do Território Nacional, alterada pela Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, pela Lei n.º 

56/2015, de 23 de junho, pela Lei n.º 63/2015, de 30 de junho, pela Lei n.º 59/2017, de 31 de julho e pela Lei n.º 

102/2017, de 28 de agosto.”  

 

 

 

                                                           
1 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário 
dos diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de 
agosto, e 43/2014, de 11 de julho. 

https://dre.pt/application/file/25346100
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Consultado o Diário da República Eletrónico verifica-se que esta será a sexta alteração à Lei n.º 47/2013, de 5 

de abril¸ tendo esta sido alterada pelas leis n.ºs 29/2012, de 9 de agosto, 56/2015, de 23 de junho, 63/2015, de 

30 de junho, 59/2017, de 31 de julho, 102/2017, de 28 de agosto e 26/2018, de 05/07.  

Assim, sugere-se, em caso de aprovação, a seguinte alteração ao título: 

“Elimina a autorização de residência para atividade de investimento, procedendo à sexta alteração à 

da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional” 

 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º da Constituição, 

pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da República, em conformidade com o disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 5.º da iniciativa estabelece que a sua entrada em vigor ocorrerá 

trinta dias após o da sua publicação, estando em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 

74/98, de 11 de novembro, segundo o qual os atos legislativos “entram em vigor no dia neles fixado, não 

podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em face da 

lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

 

O regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional consta da 

Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, sucessivamente alterada pelas Leis n.ºs 29/2012, de 9 de agosto, 56/2015, de 23 

de junho, 63/2015, de 30 de junho, 59/2017, de 31 de julho, 102/2017, de 28 de agosto2, e 26/2018, de 5 de 

julho. 

 

São visados pelo projeto de lei em apreço, com vista à sua eliminação, a alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, o artigo 

90.º-A e a alínea r) do n.º 1 do artigo 122.º desse regime jurídico, relativos à especial autorização de residência 

para atividade de investimento em território nacional. 

 

Tenha-se em conta que a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, se encontra hoje regulamentada pelo Decreto 

Regulamentar n.º 15-A/2015, de 2 de setembro, que altera, republicando, o Decreto Regulamentar n.º 84/2007, 

de 5 de novembro. Mostram-se particularmente aplicáveis ao caso os seus artigos 61.º (“Pedido de concessão 

                                                           
2 Republica, com a sua redação atual e as necessárias correções materiais, a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho. 

https://dre.pt/application/file/a/635722
https://dre.pt/application/file/a/175251
https://dre.pt/application/file/a/67541954
https://dre.pt/application/file/a/67541954
https://dre.pt/application/file/a/67640060
https://dre.pt/application/file/a/107784629
https://dre.pt/application/file/a/108062822
https://dre.pt/application/file/a/115646074
https://dre.pt/application/file/a/115646074
https://dre.pt/application/file/a/70144437
https://dre.pt/application/file/a/70144437
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de autorização de residência com dispensa de visto de residência”) e 65.º a 65-º-J, estes inseridos em divisão 

sistemática com a epígrafe “Autorização de residência para atividade de investimento”. 

 

O antecedente parlamentar mais significativo é o projeto de lei n.º 789/XII, o qual, apresentado com o mesmo 

sentido pelo Bloco de Esquerda na legislatura anterior, viria a ser rejeitado. 

 

 

 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

Enquadramento bibliográfico 

AMORIM, José de Campos – Autorização de residência para atividade de investimento (ARI) – vistos dourados 

(golden visa) e a sua comparação com outros países. Revista de finanças públicas e direito fiscal. Lisboa. 

ISSN 1646-9127. Ano 10, nº 1 (primavera 2017). p. 85-113. Cota: RP-545 

Resumo: Os vistos dourados (golden visa), criados em Portugal em 2012, são autorizações de residência para 

atividade de investimento (ARI), concedidas a cidadãos de países fora de espaço Schengen, destinadas a atrair 

investimento estrangeiro para Portugal. As referidas autorizações de residência permitem aos investidores entrar 

e residir em Portugal e circular livremente pelo espaço Schengen. São referidos os requisitos para a concessão 

dos vistos gold previstos na lei. 

Os autores apresentam ainda uma análise comparativa dos regimes existentes nos países que adotaram um 

regime similar, designadamente: Espanha, Grécia, Irlanda, Letónia, Malta e Chipre.   

 

BASÍLIO, Ana Paula; NUNES, José Manuel Silva – Os residentes não habituais e golden visa. Vida judiciária. 

Nº 202, (jul. – ago. 2017), p. 30-31. Cota: RP-136 

Resumo: Neste artigo os autores abordam o regime dos residentes não habituais e analisam a situação atual 

das autorizações de residência para atividade de investimento (ARI ou golden visa), enquanto contributos 

significativos para atrair estrangeiros a Portugal e incrementar o investimento no nosso país. De acordo com os 

autores, desde a entrada em vigor do regime dos vistos gold, em outubro de 2012, foram concedidas 5.084 

autorizações de residência para atividade de investimento, até 31 de maio de 2017. «Só em taxas administrativas 

de concessão, os GV já renderam ao Estado português cerca de EUR 25.420.000,00, sem considerar as taxas 

cobradas pela concessão de autorizações de residência de reagrupamento familiar relacionadas com os GV 

(EUR 5.000,00 cada), nem as cobradas pelas renovações (EUR 2.000,00 cada)». Relativamente à captação de 

investimento estrangeiro, de acordo com números apresentados neste artigo, os valores ascendem a EUR 

3.124.373.000,55, de acordo com o mapa estatístico divulgado pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 

por referência a 31 de maio de 2017. 

 

MONTALVÃO, Rita – Balanço sobre os vistos gold. Vida judiciária. Nº 202, (jul. – ago. 2017), p. 24-25. Cota: 

RP-136 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39059
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Resumo: Segundo a autora, que refere estatísticas do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) de 8 de 

outubro de 2012, até 30 de junho de 2017 «tinham sido atribuídos 5145 vistos gold e 8434 autorizações de 

residência a familiares reagrupados, dos quais 4849 por via da aquisição de imóveis, 288 por transferência de 

capitais e apenas 8 pela criação de, pelo menos, 10 postos de trabalho. Em termos de investimento, naquele 

período de tempo, obtivemos ao abrigo deste regime EUR 3.163.623.092,46, sendo que EUR 309.936.690,95 

foram ao abrigo da transferência de capitais e EUR 2.853.686.401,51 através da aquisição de imóveis. No top 

5 das nacionalidades temos 3428 vistos atribuídos a chineses, 423 a brasileiros, 192 a sul africanos, 178 a 

russos e 100 a libaneses.» Nos últimos tempos verificou-se um retrocesso na procura dos vistos gold, tendo-se 

verificado uma “fuga” de investimento, para efeitos da obtenção dos referidos vistos, para Espanha, Malta e 

Alemanha.  

 

PRPIC, Martina - Golden visas, EU values, corruption and crime [Em linha]. European Parliament : European 

Parliamentary Research Service, 2018. [Consult. 31 jul. 2018]. Disponível em: 

http://www.europarl.europa.eu/thinktank/en/document.html?reference=EPRS_ATA(2018)621887. 

 Resumo: Este documento do Parlamento Europeu incide sobre a atribuição de vistos gold em alguns Estados-

Membros da União Europeia. Estas decisões dos Estados-Membros têm um impacto no resto da UE, 

especialmente no caso da aquisição automática de cidadania, por parte de cidadãos de países fora de espaço 

Schengen, que adquirem igualmente a cidadania europeia e com ela vários dos seus direitos e privilégios. O 

Parlamento Europeu e a Comissão Europeia manifestaram já a sua preocupação relativamente a esta prática, 

e o Parlamento prevê a publicação de uma sessão de debate sobre a sessão plenária de maio II. Está igualmente 

previsto um relatório da Comissão sobre esta questão, para o último trimestre de 2018. 

 

TRANSPARENCY INTERNATIONAL UK - Gold rush [Em linha] : investment visas and corrupt capital 

flows into the UK. [S.l.] : Transparency International UK, 2015. ISBN: 978-0-9930457-6-9. [Consult. 31 jul. 

2018]. Disponível na intranet da AR: 

http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=125256&img=10379&save=true 

Resumo: O presente documento aborda a questão da atribuição dos vistos gold no Reino Unido. Segundo o 

mesmo, existem fortes motivos para preocupação, relativamente aos indícios que apontam para que o esquema 

dos "golden visa” esteja a ser usado como uma ferramenta para branqueamento de capitais por parte de 

cidadãos originários de outros países, como é o caso da China e da Rússia. 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

O Parlamento Europeu (PE) aprovou por larga maioria uma resolução sobre a cidadania europeia à venda3 no 

dia 16 de janeiro de 2014, através da qual manifestou a sua preocupação com os sistemas introduzidos por 

vários Estados-Membros – em particular por Malta - que, direta ou indiretamente, tendem a conduzir à venda da 

                                                           
3 Resolução aprovada com 560 votos a favor, 22 contra e 44 abstenções. 

http://www.europarl.europa.eu/thinktank/en/document.html?reference=EPRS_ATA(2018)621887
http://catalogobib.parlamento.pt/ipac20/ipac.jsp?session=E53311J169J80.1586817&profile=bar&uindex=BAW&term=Transparency%20International%20UK&aspect=basic_search&menu=search&source=~!bar
http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=125256&img=10379&save=true
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//NONSGML+MOTION+P7-RC-2014-0015+0+DOC+WORD+V0//PT
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cidadania europeia a cidadãos de países terceiros. O PE apelou à Comissão Europeia (CE) que analisasse e 

asseverasse o respeito destes sistemas pela letra dos Tratados e regras de não discriminação da União 

Europeia (UE), e emitisse recomendações a fim de evitar que estes minem os valores em que assenta a UE. 

De acordo com o porta-voz da Comissão Europeia, Margaritis Schinas, “a Comissão continua a monitorizar os 

regimes de investimento, incluindo as suas aplicações, para se assegurar de que existe esse laço genuíno entre 

investidores e o país da UE que os atribui”. 

Na sequência das medidas introduzidas pelo governo de Malta, que introduziu um "sistema de venda definitiva 

da cidadania maltesa, que automaticamente implica a venda definitiva da cidadania europeia como um todo sem 

qualquer requisito de residência", o PE salientou que os direitos concedidos através da cidadania europeia, tais 

como o direito de circular e residir livremente na UE, não devem ser adquiridos ou vendidos como se de um 

"bem comercial", se trate. Desta forma, o PE sublinhou que "a venda definitiva da cidadania europeia desta 

forma mina a confiança mútua sobre a qual assenta a União". "Estas práticas dos Estados-Membros permitem 

apenas aos cidadãos mais ricos de países terceiros a obtenção de cidadania europeia, sem considerar 

quaisquer outros critérios", afirmaram os eurodeputados, manifestando preocupações sobre uma eventual 

discriminação. 

 

O PE apelou ao Estado de Malta para que "harmonizasse o seu sistema de cidadania atual com os valores da 

UE" e propôs que os demais Estados-Membros que adotaram sistemas nacionais que permitem a "venda direta 

ou indireta" da cidadania europeia a cidadãos de países terceiros o acompanhassem. 

 

O PE salientou, ainda, que apesar das questões de residência e cidadania serem da competência dos Estados-

Membros, estes devem ser "cautelosos no exercício das suas competências" na matéria, devendo estar 

especialmente vigilantes aos seus potenciais efeitos colaterais, tais como: distorções nos mercados locais de 

habitação e branqueamento de capitais. 

 

Mais recentemente, no dia 30 de maio de 2018, o assunto “Valores da UE e proliferação da corrupção e 

da criminalidade através dos «vistos dourados»” foi abordado em debate no PE, contando com intervenções dos 

Deputados Portugueses ao Parlamento Europeu Paulo Rangel (PSD) e Nuno Melo (CDS-PP), que salientaram 

os aspetos positivos desta medida, enquanto Ana Gomes (PS) a criticou veementemente, solicitando a sua 

revogação. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

http://www.europarl.europa.eu/ep-live/pt/plenary/video?debate=1527685300981&streamingLanguage=pt
http://www.europarl.europa.eu/ep-live/pt/plenary/video?debate=1527685300981&streamingLanguage=pt
http://www.europarl.europa.eu/ep-live/pt/plenary/video?debate=1527691786560&streamingLanguage=pt
http://www.europarl.europa.eu/ep-live/pt/plenary/video?debate=1527685300981&streamingLanguage=pt
http://www.europarl.europa.eu/ep-live/pt/plenary/video?debate=1527685300981&streamingLanguage=pt
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A legislação comparada, baseada em respostas oferecidas por parlamentos europeus, no âmbito da rede do 

Centro Europeu de Pesquisa e Documentação Parlamentar (CERDP), ao questionário com o n.º 27604, é 

apresentada para os seguintes Estados-membros da União Europeia: Alemanha, Bélgica, Croácia, Dinamarca, 

Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Holanda, Irlanda e Reino Unido. 

 

ALEMANHA 

Não está prevista a atribuição de autorização de residência só por se fazer um substancial investimento no país. 

A secção 21 do Residence Act (Aufenthaltsgesetz) permite, porém, que estrangeiros possam viver no país, até 

um máximo de três anos, com o propósito de nele desenvolverem uma atividade profissional, desde que se 

encontrem preenchidos os seguintes requisitos: 

- Se verifique interesse económico ou necessidade regional na atividade a desenvolver; 

- Seja expetável que a mesma atividade venha a produzir efeitos positivos na economia; 

- O capital detido pelo estrangeiro ou por ele pedido de empréstimo seja suficiente para concretizar a ideia do 

negócio. 

Versões anteriores da referida disposição legal especificavam uma outra condição relacionada com o valor de 

investimento necessário: um milhão de euros investidos e dez postos de trabalho criados, numa versão, ou 500 

mil euros e cinco postos de trabalho criados, noutra versão. Este requisito foi, contudo, eliminado numa alteração 

da lei ocorrida em 2012. A redação em vigor já não o contempla e a avaliação da verificação dos requisitos 

aplicáveis, nos termos da própria secção 21, tem em conta os seguintes fatores: a viabilidade do projeto de 

negócio, a experiência empresarial do estrangeiro, o nível de capital investido, o impacto no emprego e formação 

profissional e a contribuição para a inovação e investigação no setor em questão. 

 

BÉLGICA 

À semelhança da lei alemã, também a lei belga não prevê a concessão a estrangeiro de autorização de 

residência, seja temporária, seja permanente, pelo simples facto de fazer um substancial investimento no 

território nacional. 

Estão apenas contemplados vistos de trabalho, renováveis, para categorias de trabalhadores especializados 

que pretendam exercer a sua atividade profissional no país, sendo escopo da legislação existente o de assegurar 

equilíbrio entre essa intenção e os interesses económicos, sociais e culturais da respetiva região. Às autoridades 

desta cabe avaliar a relevância do projeto, medida em termos de utilidade económica, ou seja, resposta às 

necessidades económicas, criação de emprego, investimentos úteis, benefícios económicos para as empresas 

localizadas na região e novas oportunidades para a exportação, inovação e especialização. Tal relevância pode 

também ser avaliada em termos de benefícios sociais e culturais ou na área das artes e do desporto. 

 

                                                           
4 Este questionário, realizado em 2015, está em atualização através de um outro questionário com o n.º 3848, ainda em 

curso. 

https://www.unodc.org/res/cld/document/act-on-residence--economic-activity-and-integration-of-foreigners-in-the-federal-territory_html/Act_on_the_Residence_2008.pdf
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CROÁCIA 

Nos termos do Foreigners Act, pode ser atribuída autorização de residência e visto de trabalho a investidores 

estrangeiros que exerçam funções-chave numa empresa ou nela detenham uma participação de pelo menos 

51%, desde que essa empresa: 

- Seja objeto de medidas de incentivo de acordo com a legislação relativa à promoção de investimento; 

- Desenvolva projetos de investimento estratégico em conformidade com a legislação sobre a matéria da 

República da Croácia. 

A estrangeiros que trabalhem na sua própria empresa ou profissão também pode ser concedida autorização de 

residência e visto de trabalho, desde que invistam pelo menos 200 mil cunas croatas na constituição de uma 

empresa ou ofício, empreguem pelo menos três cidadãos croatas, o seu salário ilíquido corresponda pelo menos 

ao montante médio salarial pago na República da Croácia e a empresa ou ofício desenvolva um negócio sem 

perdas, com todas as obrigações e contribuições fiscais pagas. 

A atribuição de autorização de residência e visto de trabalho abrange ainda: 

- O estrangeiro que detenha uma posição-chave numa empresa, se o valor da participação no seu capital for de 

pelo menos 100 mil cunas croatas, o seu salário ilíquido corresponda pelo menos ao montante médio salarial 

pago na República da Croácia e pelo menos três cidadãos croatas sejam empregues pela empresa; 

- O estrangeiro, pelo tempo necessário para desenvolver um trabalho ou pelo tempo de duração de um contrato 

de trabalho ou outro contrato similar, e pelo menos por um período até um ano, renovável. 

 

DINAMARCA 

Não é possível obter-se autorização de residência só com base em investimentos substanciais no país. De 

acordo com a secção 9-A do Aliens Act, a autorização de residência pode, todavia, ser emitida a um estrangeiro 

com base em trabalho ou atividade profissional por conta própria que seja levado a cabo, se for considerado 

apropriado emiti-la. 

 

ESLOVÁQUIA 

Em nenhum ato legislativo se contempla o direito a autorização de residência em função de investimento 

substancial feito por estrangeiro no país. 

De harmonia, todavia, com o disposto nos artigos 21, n.º 1, alínea a), e 22 do Act No. 404/2011 Coll. on 

Residence of Aliens and Amendment and Supplementation of Certain Acts, pode ser emitida autorização de 

residência temporária para negócios, pelo período da atividade empresarial que esteja em questão, até ao 

máximo de três anos. Estas disposições da lei não estabelecem os investimentos substanciais como condição 

de atribuição da autorização da residência para a finalidade de negócios, mas esse investimento substancial, 

como pressuposto de obtenção da referida autorização, está parcialmente substituído pela obrigação de 

confirmação dos recursos financeiros necessários à condução do negócio desejado, como previsto no artigo 22, 

a menos que o cidadão estrangeiro esteja ou venha a agir em nome de um importante investidor estrangeiro. O 

https://www.mup.hr/UserDocsImages/engleska%20verzija/2014/Foreigners_Act_13.pdf
https://www.nyidanmark.dk/NR/rdonlyres/2A42ECC8-1CF5-4A8A-89AC-8D3D75EF3E17/0/aliens_consolidation_act_863_250613.pdf
http://www.emn.sk/phocadownload/documents/act_on_residence_of_aliens_21_10_2011_en.pdf
http://www.emn.sk/phocadownload/documents/act_on_residence_of_aliens_21_10_2011_en.pdf
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propósito da autorização de residência que tem de constar do requerimento a submeter pelo estrangeiro 

consiste, no caso, num plano de negócio que justifique o pedido. 

 

ESLOVÉNIA 

Não prevê a lei aplicável5 qualquer tipo de autorização de residência para estrangeiros que pretendam investir 

ou levar a cabo negócios ou atividades comerciais no país. 

 

ESTÓNIA 

De acordo com os artigos 191 a 1978 do Aliens Act6, objeto de recente alteração, a autorização de residência 

para negócios ou investimento, ainda que temporária, aplica-se, em geral, às seguintes situações: 

- O estrangeiro tem uma participação numa empresa ou atua como comerciante em nome individual e investiu 

em atividades comerciais na Estónia, com um capital de pelo menos 65.000 euros (16.000 euros, no caso de 

pessoa singular); 

- O estrangeiro detém uma empresa de start-up previamente avaliada e certificada pelas autoridades 

competentes, independentemente do valor do investimento; 

- O estrangeiro tem um investimento direto de pelo menos um milhão de euros numa empresa inscrita no registo 

comercial da Estónia que investe principalmente na economia estónia ou adquiriu fundos de investimento nesse 

montante em empresas estónias (grande investidor). 

Para além dos requisitos particulares relativos a cada uma dessas situações e dos que se referem à manutenção 

do direito à autorização de residência temporária inerente à atividade de investimento, a permissão de residência 

tem por finalidade o estabelecimento de empresas, sucursais de empresas e comerciantes em nome individual 

estrangeiros e suas atividades que sejam suscetíveis de contribuir significativamente para o desenvolvimento 

da economia estónia (autorização de residência temporária para a atividade empresarial em geral), assim como 

facilitar a realização de investimentos e negócios na Estónia que sejam de interesse público e significativamente 

contribuam para o desenvolvimento da economia estónia (autorização de residência temporária destinada a 

grandes investidores). 

Um estrangeiro ou empresa estrangeira que requeira autorização de residência está sujeito à quota de 

imigrantes para estrangeiros, que não pode exceder 0,1% da população permanente da Estónia. Esta quota, 

porém, não se aplica ao estrangeiro a quem haja sido concedida autorização de residência para realização de 

negócios como grande investidor nem ao estrangeiro a quem haja sido atribuída idêntica autorização para a 

realização de negócios relacionados com empresa start-up. 

 

HOLANDA 

                                                           
5 Cuja tradução para inglês atribui a designação de Aliens Act ao respetivo texto legislativo. 

6 Tradução oficial para inglês. 

https://www.riigiteataja.ee/en/eli/505072018003/consolide
http://www.infotujci.si/gfx/slike/dokumenti/Zakon_o_tujcih_Ztuj-2_ENGLISH_edited_jan_2012.pdf
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Para atrair imigrantes e investidores abastados, um decreto de 2013 veio admitir que cidadãos estrangeiros com 

mais de 1,25 milhões de euros depositados nas suas contas bancárias que revelem vontade de investir esse 

dinheiro, desde que isso acrescente valor à sociedade holandesa, tenham direito a autorização de residência 

por um período de tempo fixo, sem exceder cinco anos. Logo no ano seguinte, através de um outro decreto, o 

Aliens Act 2000, que constitui a legislação aplicável em geral aos imigrantes, foi emendado nesse sentido. 

De acordo com as novas regras, os imigrantes ou investidores com autorização de residência concedida nesses 

termos podem sair do país até um máximo de oito meses sem perderem o direito a essa autorização, podendo 

depois de cinco anos de residência adquirir o direito a residência permanente ou mesmo, se estiverem 

verificados os necessários requisitos legais, a nacionalidade holandesa. 

 

IRLANDA 

Existe um programa, designado Immigrant Investor Programme, com o objetivo de conceder autorizações de 

residência a cidadãos de países de fora do Espaço Económico Europeu que pretendam investir no país e cujos 

projetos sejam aprovados, extensíveis aos seus familiares mais próximos. Essas autorizações permitem várias 

entradas no território nacional e a permanência nele durante cinco anos, sujeita a revisão decorridos dois anos, 

com a possibilidade de renovação ou mesmo aquisição da nacionalidade por naturalização. Cada requerimento, 

baseado no projeto de investimento, é examinado com base nos seus méritos, numa perspetiva qualitativa, por 

uma comissão interdepartamental independente. O investimento tem de ser benéfico para a Irlanda, para a 

criação de postos de trabalho e para o interesse público e os fundos investidos têm de ter sido legalmente 

adquiridos e detidos pelo investidor, não podendo, por exemplo, ter sido pedidos de empréstimo. A pessoa que 

investe tem de ter bom caráter. 

Para ser admitido ao programa, o interessado tem de propor um investimento que se enquadre numa das 

seguintes categorias: 

- Immigrant Investor Bond, que implica um investimento de pelo menos um milhão de euros em títulos de dívida 

a 0% de juros; 

- Enterprise investment, pressupondo um investimento de pelo menos 500 mil euros numa empresa irlandesa 

pelo período de três anos; 

- Investment Funds, para um investimento de 500 mil euros num fundo aprovado; 

- Real Estate Investment Trusts, para um investimento mínimo de dois milhões de euros em qualquer empresa 

real estate investment trust irlandesa (Irish REIT) cotada na Bolsa irlandesa (Irish Stock Exchange), sendo 

obrigatório que esse investimento de dois milhões de euros seja dividido por diferentes empresas REIT; 

- Mixed investment, que constitui um investimento numa propriedade para habitação com um valor mínimo de 

450 mil euros e um investimento direto de 500 mil euros num título de dívida do immigrant investor bond, com 

um total de investimento de pelo menos 950 mil euros; 

- Endowment, significando uma doação filantrópica de 500 mil euros por uma pessoa (400 mil euros no caso de 

cinco ou mais indivíduos partilharem a doação para um determinado projeto). 

https://zoek.officielebekendmakingen.nl/stcrt-2013-26270.html
https://zoek.officielebekendmakingen.nl/stcrt-2014-15297.html
http://www.inis.gov.ie/en/INIS/Pages/New%20Programmes%20for%20Investors%20and%20Entrepreneurs
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Para manterem o direito à autorização de residência, os investidores não são obrigados a estabelecer residência 

efetiva na Irlanda, bastando-lhes que visitem a Irlanda pelo menos uma vez em cada período de 12 meses. 

Para além de outros motivos que justificam a atribuição de direitos de residência, há que mencionar ainda, 

relacionado com o objeto da iniciativa legislativa em causa, o instituto do business permission, através do qual 

um estrangeiro de Estado terceiro fora do Espaço Económico Europeu que pretenda iniciar um negócio na 

Irlanda pode adquirir autorização de residência se: 

- Investir pelo menos 300 mil euros; 

- Criar emprego, para além do seu próprio. 

Mais concretamente, esses dois requisitos gerais devem concretizar-se através dos seguintes critérios 

especiais: 

- A posse do capital de 300 mil euros detido pelo interessado deve ser comprovada por documento emitido pela 

instituição financeira confirmando que os fundos estão disponíveis; 

- O negócio proposto tem de criar postos de trabalho para pelo menos dois cidadãos do Espaço Económico 

Europeu para um novo projeto ou, quando muito, manter os postos de trabalho num negócio já existente; 

- O negócio proposto deve integrar-se na atividade comercial e competitividade da Irlanda; 

- O negócio proposto tem de ser uma atividade comercial viável que crie receitas suficientes para prover ao 

sustento do investidor e seus dependentes sem necessidade de apoios estatais ou assistência social para a 

qual um visto de trabalho seja necessário; 

- O interessado tem de ter bom caráter e estar na posse de um passaporte ou documento de identificação válido. 

No requerimento respetivo deve juntar-se, de entre outros documentos, um plano de negócio que contemple os 

requisitos indicados, assim como prova de que a pessoa tem os conhecimentos, qualificações académicas e 

experiência adequada para desenvolver a atividade comercial proposta. 

A autorização a conceder diz respeito a um período inicial de 12 meses, renováveis. 

O programa do business permission encontra-se, porém, suspenso desde março de 2016, sem prejuízo dos 

direitos adquiridos por estrangeiros detentores de autorizações já concedidas ao abrigo desse esquema à data 

da suspensão, assim como da avaliação de requerimentos entretanto entrados. 

 

REINO UNIDO7 

Informação prestada pelo Parlamento britânico, no âmbito do pedido do CERDP acima referenciado, dá conta 

de que, ao abrigo das regras da imigração, o tipo de autorizações de residência em questão está dividido em 

duas categorias. 

A primeira categoria designa-se investor e destina-se a cidadãos de fora do Espaço Económico Europeu que 

pretendam realizar um investimento substancial no Reino Unido, aos quais pode ser concedido visto de 

residência se investirem pelo menos dois milhões de libras, depositados numa ou mais instituições financeiras, 

                                                           
7 Apesar do processo de Brexit em curso, consideramos ainda o Reino Unido, para efeitos da presente nota 

técnica, como incluído na União Europeia. 

http://www.inis.gov.ie/en/INIS/Pages/WP09000013
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em títulos do tesouro ou participações no capital de sociedades comerciais, sendo-lhes vedado, porém, adquirir 

fundos públicos, trabalhar como desportistas profissionais ou treinadores e investir em empresas cujo objeto 

seja essencialmente o setor imobiliário, a gestão de imóveis ou o desenvolvimento de propriedades. 

A segunda categoria denomina-se entrepreneur e destina-se ao mesmo grupo de cidadãos estrangeiros que 

tencionem estabelecer ou conduzir um negócio, desde que disponham de fundos de investimento no montante 

mínimo de 50 mil libras. É-lhes vedado, porém, adquirir fundos públicos e exercer qualquer atividade profissional 

fora do ramo de negócio que haja fundamentado a concessão do visto. 

Em ambos os casos, os vistos de residência temporários atribuídos e sucessivamente renovados em razão da 

atividade prosseguida ou do investimento realizado são suscetíveis de se transformar em permanentes se 

ultrapassarem a duração de cinco anos. 

 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada uma consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se não existirem, à data da 

elaboração desta nota técnica, quaisquer iniciativas legislativas sobre matéria idêntica em apreciação na 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª). 

Todavia, importa referir que se encontra igualmente em apreciação na Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) o Projeto de Lei n.º 928/XIII/3.ª  - Atribui um visto de residência temporário 

aos cidadãos estrangeiros com um ano de descontos para a Segurança Social, com incidência no mesmo 

diploma legal objeto da presente iniciativa – a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o Regime Jurídico de 

Entrada, Permanência, Saída e Afastamento de Estrangeiros do Território Nacional, alterada pela Lei n.º 

29/2012, de 9 de agosto, pela Lei n.º 56/2015, de 23 de junho, pela Lei n.º 63/2015, de 30 de junho, pela Lei n.º 

59/2017, de 31 de julho e pela Lei n.º 102/2017, de 28 de agosto. 

 Petições 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), não se identificou qualquer petição pendente, neste 

momento, sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

 

https://www.gov.uk/government/publications/public-funds--2
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42808
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Em 20 de junho de 2018 foram pedidos pareceres ao Conselho Superior da Magistratura, ao Conselho Superior 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Ordem dos Advogados 

os quais, até à data da elaboração da presente nota técnica, não se pronunciaram. 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível, não é possível determinar ou quantificar eventuais encargos resultantes 

da aprovação da presente iniciativa 


